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ATA DE PLENÁRIA DE 16 DE JUNHO DE 2026  

FÓRUM MEMÓRIA, VERDADE, REPARAÇÃO INTEGRAL, NÃO REPETIÇÃO E  

JUSTIÇA PARA OS POVOS INDÍGENAS 

I. LOCAL E DATA 

Data: 16 de junho de 2026  

Horário: 14h00 às 16h16 

Local: online via zoom 

 

II. PARTICIPANTES 

Participaram da reunião 

1. Ana Pato-Memorial da Resistência de SP 

2. Brisa Libardi-DPU 

3. Christiane Nogueira- Procuradora MPT 

4. Daniela Greeb- Instituto de Políticas Relacionais 

5. Danilo Farias- WWF 

6. Deborah Duprat -Especialista 

7. Elaine Moreira - OBIND 

8. Fernanda Pitta - CEsTA 

9. Joana D`Arc Fernandes Ferraz - LACE 

10. Julio Zelic - AM 

11. Karina Melo-Associação Nacional de História (ANPUH)  

12. Maira Pankararu-Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) 

13. Manoel Castilho-Especialista 

14. Marco Antonio Delfino - MPF - 6ª Câmara de Coordenação e Revisão Dourados 

15. Marcos Tolentino-Memorial da resistência de São Paulo 

16. Marlon Alberto Weichert-MPF  

17. Nina Barrouin-CEJIL 

18. Paulino Montejo-APIB 

19. Pedro Medeiros Muniz-Associação dos Ativistas Por Reparação (AAPR) 

20. Rafael Pacheco-Instituto de Políticas Relacionais 

21. Renan Sotto Mayor-DPU 

22. Rodolfo  Costa Machado-Fórum Amazônia  

23. Rubens Soares-especialista 

24. Rute Pacheco-Associação Nacional dos Servidores da Funai – Ansef 

25. Stephen Baines-Associação Brasileira de Antropologia (ABA)  

26. Tatiane Klein-ISA 

27. Vanessa Mary Labigalini-Instituto de Políticas Relacionais 
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III. PAUTA  

1. Informes gerais; 

2. Apresentação e discussão dos pareceres jurídicos; 

3. Planejamento do Encontro Nacional de Justiça de Transição para os Povos Indígenas; 

4. Definição de encaminhamentos políticos, institucionais e jurídicos; 

5. Próximas agenda 

 

 

IV. RESUMO 

A plenária teve como foco principal a organização do Encontro Nacional de Justiça de Transição para 

os Povos Indígenas, a análise de pareceres jurídicos produzidos para subsidiar a incidência política do 

Fórum e a discussão de estratégias para os próximos passos da agenda de memória, verdade, 

reparação integral, não repetição e justiça para os povos indígenas. 

Foi confirmada a realização do Encontro Nacional em 22 de julho de 2026, no Retiro Assunção, em 

Brasília, com programação presencial voltada à apresentação dos estudos de caso produzidos pelo 

projeto, ao diálogo com lideranças indígenas da APIB e regionais, e ao lançamento do livro “Povos 

Indígenas e Justiça de Transição: Registro de Memórias que Denunciam Violências”. A coordenação 

informou que encaminhará aos participantes informações detalhadas sobre programação, logística, 

inscrições e materiais preparatórios. 

O Grupo de Trabalho Jurídico (GT2) apresentou sua avaliação sobre os pareceres elaborados por 

Daniel Sarmento e pela Defensoria Pública da União, destacando a qualidade técnica dos 

documentos, sua complementaridade e seu potencial para subsidiar futuras estratégias de 

incidência política e jurídica. Houve consenso de que os pareceres devem ser amplamente 

compartilhados entre os integrantes do Fórum para leitura, apropriação coletiva e aprofundamento 

do debate. 

Os participantes ressaltaram a necessidade de cautela estratégica diante do atual contexto político e 

jurídico, especialmente em relação a eventuais iniciativas de judicialização. Foi avaliado que o 

cenário institucional ainda apresenta riscos significativos para o avanço da pauta indígena junto aos 

tribunais superiores, razão pela qual se recomendou priorizar, neste momento, ações de formação 

política, fortalecimento das lideranças indígenas, mobilização social e construção de consensos 

internos. 

A centralidade da questão territorial foi reafirmada como prioridade política do movimento 

indígena, sendo destacada sua relação direta com os debates sobre justiça de transição, reparação 

histórica e garantia de direitos. Também foram discutidas possibilidades futuras relacionadas à 
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criação de uma Comissão Nacional de Verdade e Justiça para os Povos Indígenas, ressaltando-se a 

necessidade de consulta prévia e protagonismo das organizações indígenas na definição de qualquer 

encaminhamento. 

A plenária também debateu estratégias de comunicação, registro e memória, incluindo a realização 

de entrevistas com lideranças e familiares dos casos acompanhados pelo projeto, a produção de 

materiais audiovisuais e a possibilidade de desenvolvimento de podcasts, séries e outros produtos 

de difusão pública. 

Foi ainda informado o falecimento do pesquisador indígena Mairu Karajá, ocasião em que diversos 

participantes manifestaram solidariedade à família e ressaltaram a importância de ampliar o debate 

sobre saúde mental entre pesquisadores, lideranças e juventudes indígenas. 

 

V. ASSUNTOS TRATADOS  

 

1. Abertura e Informes Iniciais 

A coordenação deu início à reunião realizando os informes gerais e acolhendo os participantes que 

ingressavam na sala virtual. Foram registradas justificativas de ausência de alguns membros por 

motivos pessoais e de saúde. Também foram compartilhados informes relacionados às atividades em 

andamento do Fórum e às agendas previstas para os próximos meses. 

2. Organização do Encontro Nacional de Justiça de Transição para os Povos Indígenas 

A coordenação apresentou informações sobre o Encontro Nacional de Justiça de Transição para os 

Povos Indígenas, previsto para o dia 22 de julho de 2026, no Retiro Assunção, em Brasília. Foi 

informada a programação preliminar, a logística de hospedagem e alimentação das lideranças 

indígenas indicadas pela APIB e o lançamento do livro “Povos Indígenas e Justiça de Transição: Registro 

de Memórias que Denunciam Violências”. 

Também foi informado que o projeto realizará a devolutiva dos materiais produzidos aos povos 

participantes, incluindo registros audiovisuais e demais documentos gerados durante a pesquisa. A 

coordenação informou ainda que enviará posteriormente as orientações detalhadas de participação, 

inscrições e programação. 
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3. Comunicado sobre Falecimento e Debate sobre Saúde Mental 

Foi comunicado o falecimento do ex-pesquisador indígena Mairu Karajá. Os participantes 

manifestaram solidariedade aos familiares e destacaram a necessidade de ampliar o debate sobre 

saúde mental entre pesquisadores, lideranças e juventudes indígenas, reconhecendo a relevância e a 

urgência do tema. 

4. Apresentação e Avaliação dos Pareceres Jurídicos 

O Grupo de Trabalho Jurídico (GT2) apresentou sua análise dos pareceres elaborados por Daniel 

Sarmento e pela Defensoria Pública da União. Os participantes destacaram a qualidade técnica dos 

documentos, seu resgate histórico das violações sofridas pelos povos indígenas e a solidez das 

recomendações jurídicas apresentadas. 

Foi ressaltado que os pareceres são complementares e oferecem subsídios importantes para futuras 

estratégias de incidência política, institucional e jurídica. O GT2 avaliou que os documentos são 

suficientes para fundamentar os debates em curso e recomendou sua ampla circulação entre os 

integrantes do Fórum. 

5. Debate sobre Estratégias Jurídicas e Possibilidades de Judicialização 

Os participantes discutiram os caminhos possíveis para a utilização dos pareceres, incluindo eventual 

judicialização da pauta, por meio de instrumentos como ações de controle constitucional e outras 

medidas jurídicas cabíveis. 

Embora tenha sido reconhecido o potencial dos documentos para subsidiar futuras ações judiciais, 

prevaleceu a avaliação de que o atual cenário político e institucional exige cautela. Foi destacado que 

o período eleitoral e o contexto recente das decisões envolvendo direitos indígenas recomendam 

prudência na adoção de medidas jurídicas imediatas. 

O GT2 colocou-se à disposição para aprofundar estudos sobre experiências internacionais e 

precedentes jurídicos que possam subsidiar futuras estratégias de incidência. 

 



 

5 

6. Estratégias de Formação Política e Mobilização Social 

Diversos participantes defenderam que o momento atual exige prioridade para processos de 

formação política, fortalecimento de lideranças indígenas e ampliação da mobilização social. Foi 

destacado que a construção de uma base social sólida e a divulgação dos casos concretos de violações 

podem contribuir para fortalecer a agenda de Justiça de Transição e ampliar sua legitimidade pública. 

Também foi debatida a realização futura de seminários, encontros formativos e ações de 

sensibilização voltadas tanto para lideranças indígenas quanto para a sociedade em geral. 

7. Questão Territorial e Prioridades do Movimento Indígena 

Paulino Montejo reafirmou que a defesa dos territórios indígenas permanece como prioridade central 

do movimento indígena e que os debates sobre Justiça de Transição devem estar articulados a essa 

agenda estratégica. 

Os participantes ressaltaram que os processos de expulsão territorial, esbulho, violência e exploração 

econômica dos territórios constituem elementos centrais das violações históricas enfrentadas pelos 

povos indígenas e devem permanecer no centro das discussões do Fórum. 

8. Debate sobre a Comissão Nacional de Verdade e Justiça para os Povos Indígenas 

Foi discutida a possibilidade de criação de uma Comissão Nacional de Verdade e Justiça para os Povos 

Indígenas, incluindo reflexões sobre possíveis instrumentos legislativos e institucionais para sua 

implementação. 

As lideranças presentes destacaram a importância de que qualquer proposta seja amplamente 

debatida e validada pelas instâncias do movimento indígena, garantindo protagonismo indígena na 

condução do processo. Também foi discutida a necessidade de amadurecimento político da proposta 

antes da adoção de medidas públicas ou institucionais. 

 

9. Avaliação do Cenário Político e Institucional 
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Os participantes realizaram uma análise do contexto político nacional, avaliando os desafios existentes 

nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para o avanço das pautas indígenas. 

Foi destacado que o atual cenário requer estratégias cuidadosas de incidência, combinando 

articulação política, mobilização social, produção de conhecimento e eventual utilização de 

instrumentos jurídicos, conforme a evolução das condições políticas. 

10. Planejamento das Atividades de Julho e Organização das Lideranças 

Foi debatida a melhor forma de aproveitar a presença das lideranças indígenas em Brasília durante as 

atividades dos dias 21, 22 e 23 de julho. Foram discutidas possibilidades de realização de plenárias, 

reuniões específicas dos grupos de trabalho e atividades de articulação política. 

A coordenação propôs a realização de uma plenária preparatória virtual antes do encontro presencial, 

de modo a garantir que todos os participantes tenham acesso prévio aos pareceres e possam 

contribuir para a construção dos encaminhamentos. 

11. Seminário Internacional e Articulação com Experiências de Outros Países 

Foi informado que representantes da Guatemala, Peru e Colômbia já confirmaram participação no 

Seminário Internacional previsto inicialmente para o segundo semestre de 2026. 

Também foram discutidas possibilidades de cooperação internacional e incidência junto aos sistemas 

internacionais de direitos humanos, incluindo articulações com especialistas e organismos 

internacionais que atuam na temática da Justiça de Transição. 

12. Estratégias de Comunicação, Registro e Memória 

Os participantes discutiram a realização de entrevistas com lideranças, familiares e representantes 

dos casos acompanhados pelo projeto, visando fortalecer os processos de memória, documentação e 

eventual utilização futura dos registros. 
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Foram debatidas possibilidades de produção de podcasts, séries audiovisuais, registros sonoros e 

outros produtos de comunicação capazes de ampliar a visibilidade das narrativas indígenas e das 

violações documentadas pelo projeto. 

Também foram destacados cuidados necessários relacionados à acessibilidade, tradução, 

acompanhamento de pessoas idosas e respeito às especificidades culturais dos povos participantes. 

VI. Encaminhamentos  
● Encaminhar a todos os integrantes do Fórum os pareceres jurídicos elaborados por 

Daniel Sarmento e pela Defensoria Pública da União para leitura e contribuições. 
● Compartilhar a programação detalhada, orientações logísticas, procedimentos de 

inscrição e materiais preparatórios do Encontro Nacional de Justiça de Transição 
para os Povos Indígenas. 

● Realizar reunião preparatória virtual, em data a ser confirmada entre os dias 20 e 21 
de julho de 2026, com o objetivo de alinhar posicionamentos e consolidar 
contribuições ao debate. 

● Garantir espaço de apresentação institucional do Fórum durante o Encontro 
Nacional de 22 de julho de 2026. 

● Compartilhar previamente os relatórios dos estudos de caso com os responsáveis 
pelas entrevistas e registros audiovisuais. 

● Prosseguir com a discussão estratégica sobre os caminhos de incidência política, 
jurídica e internacional relacionados às recomendações produzidas pelo Fórum. 

● Dar continuidade à articulação do Seminário Internacional de Justiça de Transição 
previsto para março 2027. 

VII. Próximas agenda de 2026: 

Todas as plenárias acontecem todas as terceiras, terça feiras do mês, das 14h às 17h,  conforme datas 
abaixo: 

● 22 de julho (presencial) –  Encontro de Lideranças da APIB do projeto JTPI 
● 18 de agosto (online) – Plenária  
● 15 de setembro (online) – Plenária  
● 20 de outubro (online) – Plenária 
● 17 de novembro (online) -  Plenária 
● 15 de dezembro (online)  - Avaliação e Planejamento 2027 

As pautas serão definidas sempre na plenária anterior conforme planejamento e demandas a partir 

do contexto político. 


